
PORTARIA Nº 066/2025/GAB-CEE/MT 
 

Disciplina a oferta da Educação de Jovens e Adultos na 
modalidade de Educação a Distância no Sistema 
Estadual de Ensino de Mato Grosso e suspende a 
eficácia de dispositivos da Resolução Normativa nº 
012/2024/CEE-MT e dá outras providências. 

 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE MATO GROSSO - CEE/MT, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 49/1998, com redação dada pela 
Lei Complementar nº 761/2023, e no Regimento Interno aprovado pelo Decreto Governamental nº 325, 
de 31 de maio de 2023, e considerando a aprovação da presente Portaria, na 24ª Sessão Ordinária da 
Plenária, realizada em 09 de dezembro de 2025; 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025, que institui as Diretrizes 
Operacionais Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos - EJA; 

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 6, de 17 de julho de 2025, que altera a Resolução 
CNE/CEB nº 3/2025, que Altera a Resolução CNE/CEB nº 3, de 8 de abril de 2025, que instituiu as 
Diretrizes Operacionais para a Educação de Jovens e Adultos - EJA; 

CONSIDERANDO que as novas Diretrizes Operacionais Nacionais não autorizam a oferta da Etapa 
Ensino Fundamental da Educação de Jovens e Adultos na modalidade Educação a Distância, limitando 
à Etapa Ensino Médio; 

CONSIDERANDO que a Resolução Normativa nº 012/2024/CEE-MT estabelece percentuais a 
distância que se tornaram incompatíveis com a legislação nacional superveniente; 

CONSIDERANDO a necessidade de harmonizar as normas estaduais às normas nacionais, conferindo 
segurança jurídica às unidades escolares e à Administração Pública, 

RESOLVE: 

Art. 1º A partir de 1º de janeiro de 2026, as unidades escolares pertencentes ao Sistema Estadual de 
Ensino de Mato Grosso somente poderão ofertar a Educação de Jovens e Adultos - Etapa Ensino 
Médio, na modalidade de Educação a Distância, observando as normas vigentes do Conselho Estadual 
de Educação de Mato Grosso, acrescidas das disposições estabelecidas nesta Portaria. 

§ 1º A carga horária ofertada na modalidade a distância fica limitada a, no máximo, 50% (cinquenta por 
cento) da carga horária total da etapa, tanto na Formação Geral Básica quanto nos Percursos de 
Aprofundamento do Currículo, nos termos das Diretrizes Operacionais Nacionais vigentes. 

§ 2º As unidades somente poderão implementar o previsto no parágrafo primeiro deste artigo após a 
publicação de novo ato autorizativo no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso. 



Art. 2º Fica proibida, a partir de 1º de janeiro de 2026, a oferta da Educação de Jovens e Adultos - 
Etapa Ensino Fundamental na modalidade de Educação a Distância pelas unidades escolares 
pertencentes ao Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso, devendo tal oferta ser desconsiderada 
em quaisquer atos autorizativos emanados por este Conselho, ainda que se encontrem em período de 
vigência. 

Parágrafo único. Fica garantida a terminalidade do segmento. 

Art. 3º As unidades escolares que ofertam a Educação de Jovens e Adultos na modalidade de 
Educação a Distância deverão adequar seus Projetos Político-Pedagógicos, Regimentos Escolares e 
Material Publicitário às disposições desta Portaria. 

Art. 4º As unidades escolares com atos autorizativos vigentes para a oferta de Educação de Jovens e 
Adultos na modalidade de Educação a Distância deverão solicitar a Revisão e Adequação do Ato, para 
compatibilização a esta Portaria. 

Art. 5º A solicitação de Revisão e Adequação do Ato de Autorização/Nova Autorização da Educação de 
Jovens e Adultos na modalidade Educação a Distância deverá ser protocolada, via SIGADOC, até 27 
de fevereiro de 2026, acompanhada dos seguintes documentos: 

I - Requerimento, conforme modelo anexo; 

II - Cópia do Ato Autorizativo vigente;  

III - Matriz Curricular atualizada, evidenciando o percentual da carga horária presencial e a distância, 
conforme as normas desta Portaria; 

IV - Termo de Compromisso, conforme modelo, firmado em Serviço Notarial ou com Certificado Digital, 
declarando a atualização do Projeto Político Pedagógico, Regimento Escolar e material publicitário. 

§ 1º As unidades com polos de apoio presencial deverão protocolar solicitações de revisão em 
processos individuais, conforme os documentos previstos neste artigo. 

§ 2º Unidades situadas fora da Região Metropolitana poderão encaminhar a documentação via correio, 
para posterior protocolo via SIGADOC, no endereço indicado, Av. Hist. Rubens de Mendonça, 800 - 
Baú, Cuiabá - MT, 78008-000, até a data limite de 27 de fevereiro de 2026. 

§ 3º O não protocolo da revisão acarretará a perda de eficácia do ato autorizativo vigente. 

Art. 6º Os processos de Revisão e Adequação serão analisados pela Coordenadoria de Apoio às 
Câmaras, que encaminhará à Presidência da Câmara de Educação Básica para a devida análise e 
deliberação, a relação das unidades escolares que atenderam às exigências desta Portaria. 

Parágrafo único. Os atos revisados serão republicados, contemplando exclusivamente a Etapa Ensino 
Médio, e respeitando o prazo de vigência originalmente estabelecido. 



Art. 7º Os processos em tramitação no Sistema Integrado de Processos Educacionais - SIPE, cujo 
objeto seja Autorização/Nova Autorização da Educação de Jovens a Adultos na modalidade de 
Educação a distância, terão excluída de sua modulação a Etapa Ensino Fundamental, devendo ser 
devolvidos à unidade escolar para adequação do Projeto Político Pedagógico e do Regimento Escolar. 

Art. 8º Fica suspensa a eficácia, por incompatibilidade com as Diretrizes Operacionais Nacionais para 
a Educação de Jovens e Adultos, das seguintes disposições da Resolução Normativa nº 
012/2024/CEE-MT: 

I - As disposições que autorizam a oferta da Educação de Jovens e Adultos - Etapa Ensino 
Fundamental na modalidade de Educação a Distância; 

II - As disposições que tratam dos percentuais máximos da carga horária ofertada na modalidade de 
Educação a Distância, especialmente aquelas que fixam o percentual mínimo presencial de 20% (vinte 
por cento) para a oferta da Educação de Jovens e Adultos;  

III - As demais disposições da Resolução Normativa nº 012/2024/CEE-MT que contrariem o disposto 
nesta Portaria. 

Parágrafo único. Os dispositivos cuja eficácia for suspensa permanecerão inaplicáveis até que nova 
Resolução deste Conselho promova a devida harmonização normativa com as Diretrizes Operacionais 
Nacionais vigentes. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

 

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE. 

Cuiabá-MT, 10 de dezembro de 2025. 

 

Cons. GELSON MENEGATTI FILHO 
Presidente do CEE-MT 
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